
Compras 

Dor 	 Luis Fernando Dai Posso <tfdalpossoproteses@hotmaii.com> 
Enviado em: 	 segunda-feira, 15 de agosto de 2022 16:43 
Para: 	 compras@guaira.sp.gov.br  
Assunto: 	 RE: Pregão 51/2022 Processo 123/2022 MATÉRIA DE ORDEM PQBIJCA 

Boa tarde III 

Dr., Ronaldo, conforme falamos ao telefone nesta data, NÃO ha como fazer exigência de documentação de 
HABILITAÇÃO, em sede assinatura de contrato, senão vejamos: 

DA ILEGALIDADE APONTADA 

Ver-se, que pede-se DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, APÓS a HOMOLOGAÇÃO, sendo que 
a documentação, deverá ser exigida em sede de HABILITAÇÃO, para os licitantes, 
para inclusive haver motivação recursal, contraditório e a ampla defesa, dos 
licitantes, senão vejamos, nas fls., 12: 

17 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR A SER APRESENTADA PELO VENCEDOR 
- 	 - 

17.1Tj Após a homologação do certame a Adjudicatária no ato da 
AssiI*ura d Contrato, DEVERA APRESENTAR, conforme Decreto 
1768ft M i'àjuláménta a Lei n2 6.719/79 os seguintes 
docuçfltos exigidos somente do vencedor do certame: 

a) Registro do Profissional de Executará os serviços no Conselho 
Regional de Odontologia (CRO) 

b) Registro da empresa no Conselho Regional de Odontologia 

c) Comprovação do Víncuioempregatício entre o profissional e 
a Empresa - caso este não seja o próprio proprietário da 
empresa; 

17.2 - Caro a Adjudicatária não apresente a documentação 
complementar referente ao item 3.5.1 a mesma poderá sofrer as 
sanções constantes no item 25.2 do presente edital, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes,, 
na ank!.: de -classificação ou revogar a licitação, 
4n0eS*ktemente da cominação prevista no Art. 81, da Lei 

2 8.686/1993 e suas alterações. 

O registro do;•j,4fissiçnal eda empresa e o respectivo vinculoÁ são exigidos em 
sede NAU Lfl4Çpok1*5aspleitos se fazem necessários, conforme o art. 949, 
Ø$Q, 12 do 	Lein2  87.689 de 1982, senão vejamos: 

Art. 42  Os laboratórios de prótese dentária são obrigados à 
inscrição no Conselho Regional de Odontologia da jurisdição em 
que estejam instalados. 

Art. 82 O pagamento das anuidades ao Conselho Regional de 
odontologia da respectiva jurisdição constitui condição da 
legitimidade do exercício da profissão. 
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Art. 12. As infrações do presente Regulamento, aplica-se o 
disposto no artigo 282 do Código Penal. 

Em suma ver-se que o Certificado de Regularidade Técnica emitido pelo CRO 
(Conselho Regional de Odontologia), comprovando a inscrição e registro da empresa 
licitante no conselho fiscalizador, bem como a discriminação do responsável 
técnico e a sua inscrição, também com a apresentação do STATUS da inscrição, 
décorrem da Lei e da Resolução do CF063/2005, do Conselho Federal de Odontologia, 
conforme epigrafado. 

Observa-se que o pleito se faz para que o epigrafado edital, requeira das 
licitantes, a INSCRIÇÃO/REGISTRO e CERTIFICADO DE REGULARIDADE, tanto da 
licitante, «LABORATÓRIO DE PRÓTESES DENTÁRIAS»  quanto do «RESPONSÁVEL TÉCNICO", 
pois é estes certificados, que atestam que o Registro e Inscrição do laboratório, 
está inscritos regularmente, junto ao Órgão Fiscalizador, o qual seja o CRO-
Conselho Regional de Odontologia, na atualidade. 

O edital, em sede de HABILITAÇÃO,  está errado, pois não, pede a apresentação do 
Registro/Inscrição do Laboratório, e nem MANDA apresentar a CERTIDÃO/CERTIFICADO, 
de regular inscrição, junto ao órgão fiscalizador o qual seja o CRO-Conselho 
Regional de Ondontologia e CFO- Conselho Federal de Odontologia; assim sendo 
necessário se faz a respectiva retificação, no edital para requerer das 
licitantes, 	apresentação 	do 	Registro/Inscrição, 	atuais, 	via 
CERTIFI '/CERTIDÃO, do-  órgão fiscalizador, QUANDO DA HABILITAÇÃO E )AMAIS COMO 
DOCUMENTO COøPtEMENtAR.!DECORRE DO. DECRETO N2  10.024/2019, E EM ESPECIAL AO ART. 
26-§01R E 092,.. COMaS Já encaminhado. 

os,____ se com fincas no art. 30 incisos 1 e IV da Lei 
8.666/1993, . senão,  vejamos: 

• Art. 30. A documentação relativa à qualificação 
técnica limitar-se-á a: 

	

1 . 	registro ou inscrição na entidade profissional 
competente; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em 
lei especial, quando for o caso. 

Ou. seja ao lermos o art. '30, incisos 1 e 'IV, ver-se que os itens citados do 
presente edital, deverão, ser retificados, para obediência ao art. 08 do Decreto 
Le187689 e TAMBÉM para respeitar o art. 265012, pois TODA a DOCUMENTAÇÃO DE 
PROPOSTA E HABILITAÇÃO4, só podem ser apresentadas, até o inicio da seção 
pública e não,4epois,:pois se assim fosse, iria-se promover uma RETIFICAÇÃO, 
contudo , a DOCUMENTAÇÃO#COMP. 	LEF4ENTAR é para RATIFICAR, ou seja comprovar que a 
documentação apresentàda antes do início da seção, está correta. 

085, sabá-se que a MATÉRIA ora ventilada é de ORDEM PÚBLICA e não é 
preclusiva/decadêncial, conforme súmula 473-STF. 
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t-- :-A: • 

De: Luis Fernando Dai Posso 

Enviado: segunda-feira, 15 de agosto de 2022 19:07 

Para: compras@guaira.sp.gov.br  <compras@guaira.sp.gov.br> 
Assunto: Pregão 51/2022 Processo 123/2022 MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA 

Boa tarde III! 

MUNICÍPIO DE cusht 
Paço Municipal "Messias Cândido Faleiros" 

CNPJ: 48.344.014/0001-59 Fone: (17) 3332-5100 
Av. Gabaici Garcia Leal n°676 - CE? - 14.790-000 

Guaíra - Estada de São Paulo 
vbr  

EDITAL W 72/2022 

POCESSO N' 12312022 - PREGÃO ELETRÔNICO N' 51/20 
naao 

O Mzmicio de GtÍSSP, &glo.púbhco, insait no CNPJ 3d) O t 48.344.014/0001-5 
• Ai. :Gtie DaS TI if 676 - lito: Mní, - 1 ato rqwasat - Exmo. 
MANOEL DA SILVA .JUNIOR, Prtto do Muni4io, t 1íMico pan caihecimex 
Sessados 	 na modakdade PREGÃO ELETRÔNICO - Sistema 

do 4Ø&49liffiNOR PREÇO POR ITEM"; pna CONTRATAÇÃO O 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE TOTA 

çie - regido - Lei FpAJt 10320, de 17 de julho de 
de junho de 2006, Davk, Mwzicipal t 4.367 de 11 de 

no que ccxàann, as âsposiçÕ da Lá Fedenl t 8.666, 
posteriores, Lei Caiqtnsr t 123 de 14 de drnJwu 

07 de Agot de 2014, Decido 1O.024t2019, Decido Maãcipul 
nais ivnns  regulamalares a$scéves à eiécie, e sei cor 

Pasuu(a) do Mwücipio ELJANA PAULO QUIRJNO pai '-4..  namee& • te• 
PouM e 9S7 19  de 13/11/2019 ou ZULEICA MARQUES FIGUEIREDO BOR.0 
nrtt a teor do disposto na PostaS t 11.171 de 16111/2021; CanSio Especial d 

Presan de Mad, pfl 1.&n  nomeada a teor do disposto no Decido Mwáa1 it E 
No pregão em epígrafe, possui desrespeito ao art. 26, §01, do Decreto a2  10.024/2019, senão vejamos, 

nas fis., 12 do editas: 
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17 DOCUMENTACÃO COMPLEMENTARA SER APRESENTADA PELO VENCED 
171 - Após * ]Iiiiiiiiiiiii~oo do catane a Adjudicatáüa ami ato da Asdaatara do Coutrato, 
APRESENTAR, coabitar Decreto 87689/82 que regulamaila a Là n' 6710/79 os 
docwjngos exigidos  5.mn4  do vencedor do catana  

a) Registro 4. Pni*ssionl de Executará os serviços ao Coaselho Reglotal de O 
(CRO) 
b) Registro da empresa ao Coreffio Regional de Odatelogia (CRO) 
c) Covaprovaçio do Viocalo eaapngatido alre o proflssioaal e a Empresa - 
seja o própilo proprietário da empresa; 

171 - Coso a Mjuócianão apresente a documentação c' .uçln.ntar refawte ao item 15. 
podaí wGa os sançõescans~ no item 25.2 do presente edital, rndn frcultado à Ada 
cim~ OS lItar InPccn.S.Ç na ordem de claSficaçio ou revogar a 

&cosninaçio prevista w Ait 81, da Lei Fetal o' 8-666/1993 e sws alta 

É sabido que a documentação complementar é para efetivar ratificação, de documentação postada antes 
do Início da seção, conforme MANDA o art. 26, §01 e 092, do Decreto n210.024/2019, senão vejamos: 

Apionsação da proposta dos documente do I'-"tacão meio ICIfl  

Ast. 2t Após a dlvição do edíml no t eleWSco, os hcltaits eacan**ialo, exdimiv,  
UM'1ta._u4auCUt com os docaneatis de hst,lkbção exúdos  no eótS, proposta ar a descrição 
Mé a data e o ho*io inL.hS. 1.— pau abertura da sessão pública. 

314  A e$apa  de que bata o caprt será encelTada com a abe~ da sessão públict 

3 20  Os bdtats poderio deixar de apresentar os docanentos de habitação que tons 
sanelhontes msI&I1  p1 stadcs, - Disbito Federal ou - MuSclpios, quando a licitação 

icísites o ciiab de r°sso aos dados constantes dos sistemas 

439  ~ti p4j áo.npa,tadà dás documentos de habitação exigidos no eMa 
OconU*%$%meiõ fl. ide acesso es~ 

............................ 
34' O 	nie dedàãrà, em campo próprio do ''IId, o crauprknado dos requisitas para a 

de sua p'qS com a exiatidas do edital 

36° A blntade de decWação de que bata o § 4' s*qeit o hôSie às sanções previstas ne 

§ 69  Os ICItaVtS poderão iu&a ou sitstihair a piusta e os docrimentas de habitaçã 
sistema, até adierbwadarnt.púbica. 

§ 	Na etapa de 4reseldação da proposta e dos documente de hatiMnção pelo licitante, d 
não haverá ordem de dassilicação das propostas, o que ocorrerá somente após as procedinerlos & 

§ 80  Os documentas ipie compõem a proposta e a habtç3o do &a.q1 melhor 
daportizados para avaaçao do pregoeiro e para acesso público após o encerrenlo do envio de 

3, Os docunerás 	&.,,c.Aats á proposta e à habitação, quando necessários à canil 
já (a,!eseros, *âo encastados pelo licitante melhor dassicado após o encen'z 

o52°doat3t  

Ou seja o editai como pisto e4 contra o Decreto ora informado. - 
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DemaisanØ$ÇJia/existeprectusão quando a MATÉRIA ventilada é de ORDEM PÚBLICA, conforme 

4àrhonstr'Oií•à epígrafe. 

Aguardamos o posicionamento do ente Municipal; 

Guarapuava 15 de agosto de 2022 

L.F.DAL.POSSO, CNPJ:28.686.142/0001-13 
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